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2 — As forças de segurança prestam, através da comu-
nicação social e por outros meios, informação regular
sobre a utilização de meios de vigilância electrónica em
operações de controlo de tráfego.

Artigo 17.o

Segurança e controlo da informação

Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável, são
objecto de controlo, tendo em vista a segurança da
informação:

a) Os suportes de dados e os meios de comunicação
e transporte, a fim de impedir que possam ser
lidos, copiados, alterados ou eliminados por
qualquer pessoa ou por qualquer forma não
autorizadas;

b) A manipulação de dados, a fim de impedir a
inserção, bem como qualquer tomada de conhe-
cimento, alteração ou eliminação, não autori-
zada, de dados pessoais;

c) Os sistemas de tratamento automatizado de
dados, para impedir que possam ser utilizados
por pessoas não autorizadas;

d) O acesso aos dados, para que as pessoas auto-
rizadas só possam ter acesso aos dados que inte-
ressem ao exercício das suas atribuições legais;

e) A transmissão de dados, para garantir que a
sua utilização seja limitada a quem está para
tal autorizado;

f) A inserção, a alteração e a eliminação de dados,
de forma a verificar-se por quem, como e
quando foram inseridos.

Artigo 18.o

Informação para fins estatísticos e didácticos

A informação que seja objecto de tratamento no
âmbito do presente decreto-lei pode ser divulgada para
fins estatísticos ou didácticos desde que, observadas as
disposições legais aplicáveis, resultem inidentificáveis as
pessoas e os veículos a que respeita.

CAPÍTULO IV

Coordenação das forças de segurança

Artigo 19.o

Coordenação das forças de segurança

As forças de segurança, no âmbito das competências
legais respectivas, coordenam e programam as acções
e as operações previstas no âmbito do presente decre-
to-lei, entre si, e com as entidades envolvidas na recolha
e tratamento da informação e nos procedimentos delas
resultantes.

Artigo 20.o

Formas de cooperação

1 — As forças de segurança, no âmbito do presente
decreto-lei, cooperam com a empresa Estradas de Por-
tugal, E. P. E., e com as empresas concessionárias, na
qualidade de entidades responsáveis pela operação dos
sistemas de vigilância das condições de circulação rodo-
viária de que são proprietárias, ajustando com estas enti-
dades as condições de acesso dos elementos de ligação
e a utilização das instalações e dos equipamentos, que

não pode prejudicar a sua regular gestão e funcio-
namento.

2 — Quando, para arquivamento de registos legal-
mente autorizados, utilizem suportes físicos cedidos
pelas empresas titulares dos sistemas de vigilância elec-
trónica, as forças de segurança pagam os montantes cor-
respondentes ao respectivo custo, nos termos e em con-
dições resultantes de acordo com as empresas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de
Setembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Alberto Bernardes
Costa — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 4 de Novembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 16 de Novembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.o 208/2005
de 29 de Novembro

Na área abrangida pelo Aeroporto de Santa Maria,
área sob administração da ANA, Aeroportos de Por-
tugal, S. A., nos Açores, está implantado um edifício
na parcela de terreno assinalada nas plantas anexas ao
presente diploma, onde outrora funcionou o desapa-
recido Externato de Santa Maria, e cuja utilização foi,
em 1990, cedida a título precário ao Corpo Nacional
de Escutas, que utiliza desde então o referido edifício
como sede.

A parcela de terreno e o edifício nela implantado,
pertencendo ao domínio público do Estado e estando
afectos à exploração aeroportuária, não são utilizados
directamente nessas actividades, encontrando-se o edi-
fício, de resto, muito degradado.

Justifica-se, por isso, desafectar os referidos edifícios
e parcela de terreno do domínio público do Estado.
Não estando aqueles afectos a nenhum serviço estadual
não regionalizado e não integrando mais o domínio
público do Estado, passam a integrar o domínio privado
da Região Autónoma dos Açores nos termos do
artigo 113.o do respectivo Estatuto Político-Administra-
tivo, aprovado pela Lei n.o 39/80, de 5 de Agosto, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 9/87, de 26 de
Março, e pela Lei n.o 61/98, de 27 de Agosto.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da
Região Autónoma dos Açores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Desafectação do domínio público do Estado

São desafectados do domínio público do Estado a
parcela de terreno e o edifício nela implantado assi-
nalados nas plantas anexas ao presente decreto-lei.
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Artigo 2.o

Integração no domínio privado da Região Autónoma dos Açores

Os bens referidos no artigo anterior passam a inte-
grar o domínio privado da Região Autónoma dos
Açores.

Artigo 3.o

Abate no cadastro

A ANA, Aeroportos de Portugal, S. A., procede ao
abate no cadastro dos bens dominiais sob sua admi-
nistração da parcela de terreno e do edifício desafec-
tados pelo presente decreto-lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Outubro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Mário Lino
Soares Correia.

Promulgado em 14 de Novembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Novembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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Decreto-Lei n.o 209/2005

de 29 de Novembro

A garantia de um elevado nível de protecção dos pas-
sageiros tem constituído, nos últimos tempos, um objec-
tivo fundamental da acção comunitária, no domínio do
transporte aéreo.

Com efeito, tendo em conta que as recusas de embar-
que e o cancelamento ou atraso considerável dos voos
causam sérios transtornos e inconvenientes aos passa-
geiros, a União Europeia tem demonstrado interesse
em elevar os níveis de protecção estabelecidos, quer
para reforçar os direitos dos passageiros quer para
garantir que as transportadoras aéreas operem em con-
dições harmonizadas num mercado liberalizado.

Deste modo, foi publicado o Regulamento (CE)
n.o 261/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 11 de Fevereiro, que estabelece regras comuns para
a indemnização e a assistência aos passageiros dos trans-
portes aéreos em caso de recusa de embarque e de can-
celamento ou atraso considerável dos voos, que revogou
o Regulamento (CEE) n.o 295/91, do Conselho, de 4 de
Fevereiro.

O artigo 16.o do Regulamento (CE) n.o 261/2004,
prevê que os Estados membros devem estabelecer regras
relativas às sanções aplicáveis em caso de infracção ao
regime jurídico ali contido, bem como assegurar a sua
aplicação, devendo ainda tais sanções ser efectivas, pro-
porcionadas e dissuasivas.

Por outro lado, o Regulamento (CE) n.o 261/2004
prevê ainda que os Estados membros devem assegurar
e fiscalizar o cumprimento geral do mesmo por parte

das transportadoras aéreas e designar um organismo
adequado para desempenhar tais tarefas.

Assim, nos termos do n.o 3 do artigo 16.o do Regu-
lamento (CE) n.o 261/2004, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 11 de Fevereiro, o presente diploma
estabelece o regime sancionatório aplicável à violação
das obrigações contidas no mencionado Regulamento.

Foram ouvidas as associações representativas do sec-
tor e os órgãos de governo próprio das Regiões
Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei cria o regime sancionatório
aplicável ao Regulamento (CE) n.o 261/2004, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 11 de Fevereiro,
que estabelece regras comuns para a indemnização e
a assistência aos passageiros dos transportes aéreos em
caso de recusa de embarque, de cancelamento ou de
atraso considerável dos voos.

Artigo 2.o

Fiscalização

1 — Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 16.o
do Regulamento (CE) n.o 261/2004, compete ao Ins-
tituto Nacional de Aviação Civil (INAC) fiscalizar o
cumprimento do disposto no presente decreto-lei, sem


